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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DAS  PROMOVIDAS.
PRELIMINARES  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  2ª
APELANTE  E  DE  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE
PROCESSUAL. REJEIÇÃO.

À luz da jurisprudência desta Corte e do Superior Tribunal
de Justiça,  "o  fato  de várias  sociedades explorarem uma
mesma marca  (no  caso  Unimed  João  Pessoa  e  Unimed
Paulistana),  ainda  que  com  personalidades  jurídicas
distintas  -  por  não  ter  havido  informação  clara  ao
consumidor  acerca  de  eventuais  diferenças  no  conteúdo
dos serviços ou na cobertura oferecida por cada uma - traz
como consequência a possibilidade de serem acionadas a
responder solidariamente pelas obrigações contratadas por
qualquer delas”.

Se  o  autor  custeou,  com  recurso  próprio,  procedimento
cirúrgico,  cuja solicitação de cobertura não foi  respondida
pelo plano de saúde até a data da sua realização de forma
particular,  patente  é  o  interesse  processual  da  parte
consumidora para o ajuizamento da lide indenizatória, não
vingando a tese de ausência de interesse de agir.  
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MÉRITO.  PLANO  DE  SAÚDE.  DEMORA EXCESSIVA E
INJUSTIFICADA NA AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO
DE  PROCEDIMENTO  CIRÚRGICO.
USUÁRIO/CONSUMIDOR  QUE,  DIANTE  DA  INÉRCIA,
CUSTEOU, COM RECURSOS PRÓPRIOS, A CIRURGIA.
DEVER  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS  CONFIGURADO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

Na linha de precedentes desta Corte, a demora excessiva
na  autorização  e  realização  de  procedimento  cirúrgico
coberto pelo plano de saúde equivale à recusa injustificada
da  cirurgia,  ato  ilícito  ensejador  da  reparação  material  e
moral dos danos experimentados pelo consumidor.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR AS PRELIMINARES E, NO MÉRITO,
NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas pela Unimed Paulistana
– Sociedade Cooperativa de Trabalho Médico e pela Unimed João Pessoa –
Cooperativa de Trabalho Médico, buscando a reforma da  sentença proferida
pelo Juízo de Direito da 2º Vara da Comarca de Cabedelo, proferida nos autos
da Ação de Responsabilidade Civil por Danos Morais e Materiais, ajuizada
por José Rogério Costa em face das apelantes.

Narrou o autor na exordial que, em agosto de 2011, foi submetido
a uma cirurgia de urgência para a colocação de 02 (dois) cateteres chamados
“Duplo J” no Hospital da Unimed João Pessoa, procedimento cirúrgico que foi
pago pela Unimed Paulistana, com quem tem contrato de plano de saúde.

Seguiu relatando que, após 03 (três) meses, foi determinada pela
equipe médica a retirada dos referidos cateteres e “foi a partir desse momento
que começou o drama do promovente e de sua família” (fl. 03).

Aduziu que a equipe médica marcou a retirada dos cateteres para
o  dia  17/12/2011  e,  daí  por  diante,  tentou  por  diversas  vezes  junto  às
promovidas que fosse autorizado o procedimento,  “pois a situação estava se
agravando devido a uma hemorragia urinária em virtude dos cateteres estarem
se calcificando” (fl. 03).

Afirmou que, não obstante seu desespero e de sua família,  “as
promovidas não se sensibilizavam e a única resposta era que sua solicitação
estava em análise, e em assim sendo, a cirurgia não foi  realizada naquela
data” (fl. 03). 

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Sustentou que, como dois meses já haviam se passado, desde a
solicitação, sem que o ato cirúrgico fosse feito, resolveu, sem alternativas, fazer
a cirurgia particular, a qual custou cerca de R$10.000,00 (dez mil reais) e só foi
realizada em março de 2012.

Asseverou que, embora o procedimento tenha sido realizado com
sucesso, até agora os promovidos se negam a ressarcir os gastos, razão pela
qual foi ajuizada a presente demanda, na qual se requer indenizações pelos
danos materiais e morais advindos do fato narrado.

Na sentença vergastada (fls. 180/189), a magistrada a quo julgou
parcialmente procedente o pleito  exordial,  para condenar as promovidas ao
pagamento do valor de R$10.177,31 (dez mil, cento e setenta e sete reais e
trinta e um centavos), referente às despesas despendidas pelo promovente no
procedimento  particular,  bem como ao  pagamento  de  uma indenização por
danos morais no valor de R$3.000,00 (três mil reais).

Ambas as promovidas recorreram.

No  apelo de  fls.  191/202,  a  Unimed  Paulistana alegou,  em
síntese, que “adimpliu sua obrigação contratual e iniciou os trâmites inerentes
à  autorização  do  procedimento  solicitado  pelo  apelado.  No  entanto,  antes
mesmo  que  a  respectiva  guia  fosse  emitida,  o  apelado  ingressou  com  a
presente demanda judicial, sob a errônea alegação de que a cirurgia teria sido
negada” (fl. 195).

Sustentou que “a análise dos procedimentos solicitados [inclusive,
se for o caso, por junta médica] constitui-se, além de direito da operadora de
saúde,  trabalho técnico  prévio  que de forma alguma pode ser  interpretado
como  falha  na  obrigação  contratual  por  parte  do  apelante,  sendo  este  o
processamento  necessário  e  previsto  para  que  seja  gerada  a  guia  de
autorização do procedimento solicitado” (fl. 194).

Aduziu, em contínuo, que, inexistindo ato ilícito, não há que se
falar em dever de indenizar (seja material, seja moralmente), insurgindo-se, por
fim, contra o valor da indenização por danos morais, para a hipótese de ser
mantida a condenação. 

Na  apelação de fls.  233/245,  a  Unimed João Pessoa  arguiu,
inicialmente, as preliminares de ilegitimidade passiva ad causam e de ausência
de interesse de agir. No mérito, alegou que, como não possui qualquer vínculo
contratual  com o  autor,  não  pode  arcar  com o  ônus  de  suposto  ato  ilícito
praticado por outrem, no caso, a Unimed Paulistana, cooperativa que mantinha
contrato de plano de saúde com o demandante.

Com essas  considerações,  e  afirmando,  ademais,  que  não  há
provas suficientes quanto aos danos materiais, nem ato ilícito seu a justificar os
danos morais, requereu a reforma da sentença de primeiro grau.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Não houve contrarrazões (certidão de fl. 253). 

No  parecer  de  fls.  262/270,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça
opinou pela rejeição das preliminares levantadas no apelo da Unimed João
Pessoa e, no mérito, pelo desprovimento dos recursos.

VOTO

- PRELIMINARMENTE

Começarei  pela  análise  das  preliminares  suscitadas  no  apelo
interposto pela Unimed João Pessoa.

1. Da Ilegitimidade Passiva Ad causam

A Unimed João Pessoa alegou, em tal preliminar, que “não possui
qualquer vínculo jurídico/contratual  com o apelado, já que este é cliente de
outra UNIMED, in casu, a UNIMED PAULISTANA, pessoa jurídica totalmente
distinta, inclusive com outro CNPJ” (fl. 235). 

Sustentou, assim, que “se o apelado é usuário de plano de saúde
através  de  contrato  firmado  com  a  Unimed  PAULISTANA,  somente  esta
poderia estabelecer as obrigações e limitações contratuais, jamais a Unimed
João Pessoa, que sequer é parte contraente, desconhecedora, portanto, das
cláusulas firmadas entre aqueles” (fl. 235).

Com essas considerações,  requereu sua exclusão da lide,  por
ilegitimidade passiva ad causam.

Tal  arguição,  porém,  não  merece  guarida,  pois  esta  Egrégia
Câmara Cível, em recente julgado (fevereiro do corrente ano), de relatoria do
Juiz  Aluízio  Bezerra  Filho  (à  época  convocado  em  substituição  ao
Desembargador José Ricardo Porto), proclamou – valendo-se de precedente
do Superior Tribunal de justiça – que “o fato de várias sociedades explorarem
uma mesma marca, ainda com personalidades jurídicas distintas - por não ter
havido  informação  clara  ao  consumidor  acerca  de  eventuais  diferenças  no
conteúdo dos serviços ou na cobertura oferecida por cada uma - traz como
consequência a possibilidade de serem acionadas a responder solidariamente
pelas obrigações contratadas por qualquer delas”. Eis a ementa do julgado, no
trecho que interessa:

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
CONTRATO  REALIZADO  COM  UNIMED  DE  OUTRA
UNIDADE  DA  FEDERAÇÃO.  IRRELEVÂNCIA.
OPERADORAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO
ECONÔMICO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.
PRECEDENTE DO  SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
REJEIÇÃO. 
- O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no
sentido  de  que:  "o  fato  de  várias  sociedades  explorarem
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uma  mesma  marca,  ainda  com  personalidades  jurídicas
distintas  -  por  não  ter  havido  informação  clara  ao
consumidor acerca de eventuais diferenças no conteúdo dos
serviços ou na cobertura oferecida por cada uma - traz como
consequência  a  possibilidade  de  serem  acionadas  a
responder solidariamente pelas obrigações contratadas por
qualquer  delas."  (RESP  1377899/SP,  Rel.  Ministro  Luis
Felipe  Salomão,  quarta  turma,  jul.  em  18/12/2014,  dje
11/02/2015) […].1

Ainda  sobre  o  tema,  outro  precedente  desta  1  Câmara  Cível,  de
relatoria da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti:

APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - OPERADORA
DE PLANO  DE SAÚDE -  PROCEDIMENTO CIRÚRGICO
NEGADO  -  SENTENÇA DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA -
IRRESIGNAÇÃO  -  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  -  SISTEMA  NACIONAL  UNIMED  -
SOLIDARIEDADE  ENTRE  AS  COOPERATIVAS  -
REJEIÇÃO. 
Do  cotejo  da  relação,  aplicada  a  teoria  da  aparência,
verifica-se a existência de um grupo econômico organizado
que  presta  serviços  de  assistência  médica  sob  a  marca
nacional "Unimed",  não se revelando legítima a pretensão
de fatiamento da responsabilidade pela relação contratual a
cada cooperativa que firma a adesão dos conveniados em
sua respectiva localidade. […].2

Destarte,  seguindo  a  linha  de  posicionamento  assente  neste
órgão  julgador,  rejeito a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad  causam
suscitada pela Unimed João Pessoa.

2. Da Ausência de Interesse de Agir

Ainda em sede de preliminar, a Unimed João Pessoa aduziu que
não há qualquer prova de que o procedimento tenha sido recusado, de forma
que,  não  demonstrada  a  resistência,  fica  latente  a  ausência  de  interesse
processual, impondo a extinção do feito, sem resolução do mérito.

Contudo,  sem maiores  delongas,  essa  tese  deve  ser  repelida,
pois,  na  inicial,  o  autor  não  alegou  que  tenha  havido  uma  recusa
expressa/formal ao pedido de realização do procedimento pelo plano de saúde,
mas sim que a resposta demorou tanto (mais de dois meses) que se sentiu na
obrigação de arcar os custos da cirurgia para não ter seu quadro de saúde

1  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00876031720128152001, 1ª Câmara Cível, 
Relator: Juiz Aluízio Bezerra Filho J:09-02-2017.
2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00207477020098152003, 1ª Câmara 
Cível, Relatora: Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti – J: 
08-11-2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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agravado, não tendo até o momento sido ressarcido dos valores pagos, o que
ensejou o pleito de indenização por danos materiais e morais.

Se deve ou não permanecer hígida a condenação imposta em
primeiro  grau  isso  é  matéria  de  mérito,  a  ser  a  seguir  analisada.  O  fato,
contudo,  é  que  resta  patente  o  interesse  de  agir  (resumido  no  binômio
necessidade e adequação) do autor para o manejo da ação, o que enseja a
rejeição desta preliminar.

Por  tais  razões,  rejeito a  preliminar  de  ausência  de  interesse
processual.

- DO MÉRITO

Passando  ao  exame  do  mérito,  consigno  que  analisarei
conjuntamente as insurgências trazidas nos apelos de ambas as promovidas.

Como relatado, o autor ajuizou a presente ação pretendendo ser
indenizado material e moralmente porque teve que custear, com seus próprios
recursos, um procedimento cirúrgico para retirada de cateteres, em virtude da
demora de resposta do seu plano de saúde à solicitação para a realização do
procedimento, retardamento que estava agravando o seu quadro de saúde.

Na sentença vergastada, a magistrada a quo julgou parcialmente
procedente o pleito exordial, para condenar as promovidas ao pagamento do
valor  de  R$10.177,31  (dez  mil,  cento  e  setenta  e  sete  reais  e  trinta  e  um
centavos),  referente  às  despesas  despendidas  pelo  promovente  no
procedimento  particular,  bem como ao  pagamento  de  uma indenização por
danos morais, no valor de R$3.000,00 (três mil reais).

Deve ser mantido o veredicto de primeiro grau.

Resta incontroverso nos autos que, passados mais de dois meses
da  solicitação  para  a  realização  de  procedimento  cirúrgico  de  retirada  de
cateteres, o plano de saúde promovido não havia apresentado resposta, o que
forçou o promovente/apelado a custear particularmente a cirurgia, para não ter
seu quadro de saúde agravado.

Nas  defesas  apresentadas  neste  feito,  os  demandados  não
alegaram falta de cobertura contratual para o procedimento, do que se denota
que ela existia, mesmo porque a própria inserção dos cateteres foi custeada
pelo plano de saúde e realizada no hospital  da Unimed, e o que se estava
buscando  era  apenas  a  respectiva  retirada,  por  haver  a  equipe  médica
concluído que isso seria necessário.

Em seu apelo, a Unimed Paulistana tenta se eximir da obrigação
de indenizar, justificando a demora na resposta ao pleito de solicitação com a
alegação de que  “a análise dos procedimentos solicitados [inclusive, se for o

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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caso, por junta médica] constitui-se, além de direito da operadora de saúde,
trabalho técnico prévio que de forma alguma pode ser interpretado como falha
na obrigação contratual por parte do apelante, sendo este o processamento
necessário  e  previsto  para  que  seja  gerada  a  guia  de  autorização  do
procedimento solicitado” (fl. 194).

Aduz que “adimpliu sua obrigação contratual e iniciou os trâmites
inerentes à autorização do procedimento solicitado pelo apelado. No entanto,
antes mesmo que a respectiva guia fosse emitida, o apelado ingressou com a
presente demanda judicial, sob a errônea alegação de que a cirurgia teria sido
negada” (fl. 195).

Embora  seja  certo  que,  ao  plano  de  saúde,  cabe  averiguar  o
procedimento  solicitado  e  observar  sua  compatibilidade  com  as  coberturas
contratuais,  logicamente  tal  apreciação  deve  ocorrer  dentro  de  um  prazo
razoável,  a  fim  de  que  não  se  confunda  com  demora  injustificada,  a
comprometer o direito do usuário (consumidor) de se valer das garantias do
plano que assina, nos momentos em que mais precisa.

In  casu,  verifica-se  que  o  médico  do  promovente  solicitou  a
internação para a realização do procedimento no dia 17/12/2011, mas até o dia
03/03/2012 (data em que o procedimento foi realizado por força de pagamento
particular), a rede Unimed (o plano de saúde e o hospital) ainda não haviam
autorizado, nem realizado a internação, o que demonstra demora excessiva e,
portanto,  injustificável  para  a  concretização  de  uma  cirurgia  (retirada  de
cateteres) que nada mais era do que um complemento (ou correção) de um
procedimento anterior (colocação dos cateteres), que já tinha sido autorizado e
realizado há poucos meses atrás. 

De  acordo  com  a  jurisprudência  pátria,  a  demora  excessiva
equivale à própria recusa injustificada do plano de saúde, ato ilícito ensejador
do dever indenizar.

Nesse sentido, precedente desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DANOS
MORAIS.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PLANO  DE
SAÚDE.  PEDIDO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  [...]
RETARDO, INJUSTIFICADO, TANTO NA AUTORIZAÇÃO
PARA INTERNAÇÃO  DA PACIENTE  QUANTO  PARA A
INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. CONDUTA EQUIVALENTE A
NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PELO PLANO DE SAÚDE.
COBRANÇA  DE  VALORES  INDEVIDA  PELO
ATENDIMENTO E PROCEDIMENTO MÉDICOS. AUSÊNCIA
DE  MÁ-FÉ.  DEVOLUÇÃO  DE  VALOR  ADIMPLIDO  NA
FORMA  SIMPLES.  DANO  MORAL.  OCORRÊNCIA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 
[...] A conduta das operadoras do plano de saúde UNIMED
transgrediu  o  princípio  da  boa-fé  objetiva,  porque  não
observados  os  deveres  anexos  (a  cobertura  do  plano

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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contratado,  a  dignidade  da  pessoa  enferma  e  o  agir
conforme a  confiança  depositada),  até  porque  a  paciente
despendeu,  mensalmente,  quantia considerável com o fito
de em situações de emergência, como no caso dos autos,
receber atendimento médico imediato e sem percalços. […].3

Sobre  a  existência  do  dano  moral  em  hipóteses  como  a  dos
autos, vale citar ainda:

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DE
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO
AO  APELO  DO  AGRAVANTE.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  OPERADORA  DE  PLANO  DE
SÁUDE.  SEGURADO  QUE  NECESSITOU  REALIZAR
CIRURGIA DE URGÊNCIA. DEMORA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO.  INEXISTÊNCIA  DE  ÓBICE  CONTRATUAL.
PROCEDIMENTO  REALIZADO  EM  NOSOCÔMIO
PÚBLICO.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  DEVER  DE
INDENIZAR. QUANTUM FIXADO DE FORMA EQUITATIVA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ALEGAÇÕES DO REGIMENTAL
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O  ENTENDIMENTO
ESPOSADO. DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. 
-  É notório o abalo psicológico que sofre o usuário de
plano de saúde que aguarda pela prestação de serviço
em  regime  de  urgência  e  a  operadora,
injustificadamente,  não  o  presta  ou  o  faz  em  tempo
inoportuno. […].4

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  (ARTIGO  544  DO
CPC)  -  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO  MORAL
DECORRENTE  DA  DEMORA  DO  HOSPITAL
CONVENIADO E DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE
EM PROVIDENCIAR A INTERNAÇÃO DE USUÁRIA PARA
A  REALIZAÇÃO  DE  PROCEDIMENTO  MÉDICO
(CURETAGEM EM RAZÃO DE ABORTO ESPONTÂNEO) -
DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO
PARA  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL,  REDUZIDO  O  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
ARBITRADO  NA  ORIGEM.  INSURGÊNCIA  DA
BENEFICIÁRIA DO PLANO DE SAÚDE.
[…] Hipótese em que reconhecido o abalo extrapatrimonial
decorrente da injustificada demora do hospital conveniado e
da  operadora  de  plano  de  saúde  em  providenciar  a
internação da beneficiária para a realização de curetagem
uterina (em razão de aborto espontâneo).  Enriquecimento
ilícito da autora afastado.
Observância  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade.

3 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº  00278125420118152001,  1ª  Câmara  Cível,  Relator  DES.  JOSÉ
RICARDO PORTO, J: 09-02-2017.
4  TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00134304120138150011,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO , j. em 08-03-2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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2. Agravo regimental desprovido.5

Destarte, estando presentes o ato ilícito (má prestação do serviço,
face à demora injustifica na autorização e realização do procedimento coberto
pelo plano); os danos (material e moral), bem como o nexo causal, configurada
está a obrigação dos promovidos indenizarem o autor, mormente por se tratar
de  relação  de  consumo,  na  qual  os  fornecedores  do  serviço  respondem
objetivamente (independentemente de culpa), nos termos do art. 14 do CDC.

Quanto aos valores indenizatórios, vale registrar que o montante
dos danos materiais (R$10.177,00) resta suficientemente demonstrado através
dos recibos dos profissionais de saúde, laboratório e do próprio hospital  da
Unimed João Pessoa, juntados com a inicial; e o  quantum dos danos morais
(R$3.000,00)  também ficou  razoavelmente  e  proporcionalmente  fixado  pelo
juízo  a quo,  inexistindo excesso apto a ensejar a minoração pleiteada pelas
promovidas/recorrentes.

Com  efeito,  deve  ser  integralmente  mantida  a  sentença  de
primeiro grau, o que impõe o desprovimento dos apelos.

Face  ao  exposto,  REJEITO as  preliminares  suscitadas  pela
Unimed João Pessoa em seu apelo; e, no mérito,  NEGO PROVIMENTO aos
recursos apelatórios interpostos por ambas as promovidas.

É como voto.

Presidiu a sessão  o Exmº. Des. José Ricardo Porto,  Presidente
em exercício. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Desª. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  o  Exmº.  Des.  José  Ricardo  Porto  e  o  Des.
Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Dr.Vasti Cléa Marinho Costa
Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 22 de
agosto de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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